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INTRODUÇÃO 

É difícil saber se a carência de livros sobre filosofia da matemática 
publicados em português seja fruto ou indicador da incipiência da pesqui-
sa brasileira nessa área. Ao mesmo tempo, é interessante observar como, 
em nosso país, a pesquisa em lógica e seus fundamentos, que desfruta de 
grande reputação e inserção internacional já possui, há trinta anos, um 
livro inspirador em sua área, o hoje clássico “Ensaio sobre os Fundamen-
tos da Lógica” de Newton C. A. da Costa.  

O livro Filosofias da Matemática, do professor da Universidade Esta-
dual Paulista Jairo José da Silva encontra-se, por esta razão, numa posição 
bastante especial dentre as publicações brasileiras: tem a responsabilidade 
de ser, de certo modo, um pioneiro na área, preenchendo uma lacuna 
editorial em um tema que, via de regra, é pouco acessível a estudantes de 
filosofia e matemática. 

A proposta de da Silva com este trabalho é fornecer um livro “útil 
àquele estudante, não importa a sua origem intelectual, que queira se 
iniciar na filosofia da matemática, mas que talvez não tenha estudado 
nenhuma filosofia antes e de matemática só conheça o elementar”, e, 
além disso, deseja fazê-lo “sem, no entanto, alienar os já iniciados tanto 
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num domínio quanto noutro” (da Silva 2007 p. 23). O objetivo, então, é 
fornecer um livro introdutório que aborde a filosofia da matemática, um 
campo onde problemas altamente especializados da filosofia, da lógica e 
da matemática estão emaranhados sem, no entanto, pressupor que o 
leitor tenha conhecimento prévio seja dos problemas filosóficos, seja dos 
tecnicismos lógicos e matemáticos envolvidos. 

Analisaremos aqui em que medida tais difíceis intentos cumpri-
ram-se destacando alguns pontos da obra em que a abordagem de da 
Silva aos tópicos tratados diverge de nossos próprios pontos de vista 
sobre o assunto, e onde consideramos que talvez, tendo em vista o públi-
co escolhido, o tema poderia ser tratado diferentemente com algum be-
nefício para o leitor. Faremos também considerações sobre algumas suti-
lezas em pontos técnicos de teoria de conjuntos e lógica que, talvez pela 
falta de espaço e devido ao caráter elementar da obra, não foram men-
cionados por da Silva. Ao final, nos dedicaremos a discutir brevemente 
uma questão que aparece constantemente na obra e que, conforme ar-
gumentaremos, poderia ter sido explorada diferentemente em seu livro: a 
relação entre filosofia da matemática e a matemática. 

Gostaríamos de deixar claro, antes de passarmos à análise do livro, 
que a despeito de algumas observações de caráter crítico aqui feitas, é 
inegável que a obra de da Silva é uma importante contribuição para a 
difusão da filosofia da matemática no Brasil, talvez o maior esforço indi-
vidual feito nos últimos tempos para tornar esta área mais acessível a 
estudantes de filosofia, matemática e leitores curiosos em geral. A inicia-
tiva do autor, de levar a um público muito mais amplo que o de costume 
os principais desenvolvimentos da filosofia da matemática é indiscutivel-
mente louvável, principalmente se considerarmos a dificuldade que tal 
proposta encerra. Esperamos que esta obra, além de informar os leitores 
aos quais está destinada, sirva de estímulo para novas publicações que 
venham a contribuir ainda mais para o crescimento desta disciplina em 
nosso país. 

A obra divide-se em cinco capítulos, a saber: 1) Platão e Aristóte-
les; 2) Leibniz e Kant; 3) Frege e o Logicismo; 4) O Construtivismo; 5) O 
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Formalismo. Conforme fica claro pela organização dada ao conteúdo do 
livro, e conforme estipulado pelo próprio autor, ao tratar dos problemas 
filosóficos suscitados pela matemática, o livro irá “privilegiar uma abor-
dagem histórica desses problemas” (p. 29). Em sua apresentação dos 
tópicos, orientado por uma narrativa cronológica pautada em autores da 
antiguidade, do período moderno e dos séculos XIX e XX, da Silva bus-
ca primeiramente, em cada capítulo, situar a discussão filosófica no con-
texto da matemática praticada no período específico em questão, pro-
vendo uma pequena introdução onde são descritos os principais desen-
volvimentos matemáticos nos períodos em que viveram os autores discu-
tidos. Em quase todos os capítulos, além de desenvolver uma discussão 
centrada no autor ou autores que dão nome ao capítulo, esboça também 
alguns comentários sobre outros autores que adotaram formas semelhan-
tes de tratar os problemas filosóficos oriundos da matemática. Assim, por 
exemplo, no capítulo sobre Platão e Aristóteles, obtemos algumas infor-
mações sobre outras formas de platonismo, onde Cantor, Gödel e outros 
são mencionados. Esta é a regra, como dissemos, para os outros capítu-
los também. 

Ainda tratando da organização do livro, acreditamos que o mesmo 
poderia funcionar de modo ainda mais eficiente como um guia introdutó-
rio ao tema se um sistema de referências mais prático fosse oferecido aos 
leitores iniciantes. Talvez por se tratar na maioria dos casos de autores já 
consagrados, da Silva tenha evitado sobrecarregar o texto com tais in-
formações, e em geral, ao mencionar argumentos e teorias de filósofos 
ilustres como Platão, Aristóteles, Leibniz, Kant e Frege, e de matemáticos 
que escreveram sobre filosofia da matemática, como Brouwer e Hilbert, 
nem sempre considera necessário citar a fonte ou fontes dos argumentos 
originais ou mesmo uma literatura secundária onde estes temas são discu-
tidos. Ademais, em sua bibliografia não encontramos elencadas obras de 
Platão ou Kant, por exemplo, para citar alguns que já possuem diversas 
edições em português. O que ocorre é que muitas vezes, após explorar 
uma obra como essa, de caráter introdutório, o leitor não-especialista 
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acaba ficando interessado em dar continuidade às leituras sobre o tema. 
Assim, o livro de da Silva poderia não só introduzir de modo acessível os 
problemas com clareza conceitual, como conduzir leitores interessados a 
buscar pela fonte original do argumento ou de determinada posição, bem 
como indicar literatura secundária. Para tanto, e na medida em que isto 
não prejudicasse a fluidez do texto, o livro poderia fornecer as referências 
de modo mais preciso e explícito. O leitor, assim, saberia onde obter mais 
informações e onde encontrar os argumentos originais que foram apre-
sentados por da Silva. Este tipo de informação poderia aparecer ao final 
de cada capítulo, com uma seção final de leituras adicionais e bibliografia 
básica.  

 
DO LIVRO 

Passamos agora a examinar o desenvolvimento do texto. 
Uma das razões para dedicar um capítulo a Platão e Aristóteles, 

segundo da Silva, reside no fato de que a matemática como ciência come-
çou com os gregos, e Platão e Aristóteles, como filósofos paradigmáticos, 
ofereceram respostas a problemas de filosofia da matemática que são 
regularmente retomadas e rediscutidas (pp. 36, 37). Concordamos com 
da Silva em ambos os fatos mencionados, e uma apresentação elementar 
da filosofia de Platão e Aristóteles é particularmente bem vinda tendo-se 
em vista que talvez esta seja uma das poucas oportunidades para que 
estudantes de matemática, por exemplo, tomem contato com as doutri-
nas destes filósofos. Além disso, considerando-se que a matemática é 
objeto de ojeriza para a maioria dos estudantes de filosofia, é interessante 
mostrar a eles que na doutrina dos grandes mestres a reflexão sobre a 
matemática ocupa importante espaço.  

Um dos pontos centrais da filosofia platônica é a noção de forma 
ou idéia. Estas, consideradas perfeitas e imutáveis, constituiriam os para-
digmas dos quais as coisas materiais seriam cópias imperfeitas e transitó-
rias. As formas, segundo Platão, estariam em um mundo inteligível, sepa-
rado daquele dos objetos físicos, e contaria com os objetos matemáticos 
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entre seus elementos. Esta doutrina nos permite compreender a universa-
lidade do conhecimento matemático, pois, segundo ela, trata-se de co-
nhecimento sobre objetos que não mudam, por encontrarem-se no 
mundo inteligível fora do espaço e do tempo. Assim, de um ponto de 
vista ontológico, a teoria platônica é, ao menos aparentemente, bem su-
cedida. No entanto, o grande problema para Platão era explicar como 
temos acesso a estas entidades, dado que estão fora do alcance dos senti-
dos, e em um mundo separado daquele em que vivemos. Esta dificulda-
de, de cunho epistemológico, é geralmente chamada de problema do acesso, 
e qualquer filósofo que adote alguma forma de platonismo deve buscar 
resolvê-la.  

Apesar de da Silva expor a doutrina platônica mostrando as suas 
vantagens de um ponto de vista ontológico e as suas dificuldades de um 
ponto de vista epistemológico, algumas dificuldades podem surgir na 
leitura deste capítulo. Uma delas fica justamente por conta da distinção 
entre os termos idéia e forma que, como comentamos, é central na doutri-
na platônica. Por um lado, da Silva admite que esses termos são sinôni-
mos no contexto da obra deste filósofo mas, por outro, anuncia que ele, 
deliberadamente, irá usá-los em sentidos distintos, explicados posterior-
mente no texto (p. 46). Alguns leitores poderiam ficar confusos com esta 
separação. Apesar de ser um dispositivo que busca permitir uma exposi-
ção mais simples da teoria em questão, o que evidentemente deve ser 
privilegiado em uma obra como essa, a distinção proposta por da Silva e 
a subseqüente exposição da doutrina platônica que nela é baseada acabam 
criando alguns obstáculos ao leitor não iniciado como, por exemplo, a 
dúvida de se a filosofia platônica autoriza ou não esta distinção e, conse-
quentemente, se a exposição é realmente fiel ao espírito platônico.  

É bastante provável que o modo como Platão resolve o problema 
do acesso, através de sua teoria da reminiscência, bem como outros as-
pectos de sua doutrina, gerem estranheza em leitores iniciantes. Como o 
próprio da Silva conclui, “poucos ainda aceitam seriamente o reino puro 
de Idéias de Platão, a sua teoria da reminiscência, e outras idiossincrasias 
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de sua filosofia” (p. 43). No entanto, conforme enfatiza o autor (p. 43), o 
platonismo ainda é uma forma atraente de filosofia da matemática. É essa 
atração, em nossa opinião, ainda atual, que poderia ter sido colocada em 
primeiro plano, tirando o foco central das “idiossincrasias” do sistema de 
Platão. Neste sentido, a nosso ver, um modo eficiente de apresentar o 
platonismo em filosofia da matemática consiste em centrar a discussão 
nos platonismos atuais, que servem muito bem para explicar as virtudes e 
dificuldades de uma posição platônica em filosofia da matemática sem se 
comprometerem com aspectos anacrônicos da filosofia de Platão. Talvez 
por limitações de espaço ou por envolverem alguns tópicos de lógica e 
teoria de conjuntos que, na concepção de da Silva, demandariam explica-
ções que estão fora do escopo de um livro como este, o autor tenha pre-
ferido apresentá-los apenas perifericamente, privilegiando a exposição 
mais histórica, que possui a virtude de prescindir dos desenvolvimentos 
técnicos que muitas vezes estão envolvidos nos platonismos atuais.  

Aristóteles, discípulo de Platão, resolve a dificuldade de seu mestre 
ao retirar as formas do reino inteligível e colocá-las nas próprias coisas. 
Nessa abordagem, grosso modo, abstraímos as propriedades dos objetos 
que as possuem, já que elas não estão separadas dos objetos, mas neles 
mesmos, sendo estes instâncias daquelas (algumas vezes enfatiza-se esta 
diferença entre Platão e Aristóteles utilizado-se a terminologia latina: para 
o primeiro, as propriedades eram vistas como sendo ante rem, anteriores 
às coisas; para o segundo, eram concebidas como in rebus, nas coisas). O 
mesmo vale para os objetos abstratos da matemática, que devem ser 
abstraídos dos objetos físicos que os instanciam. Essa solução resolve 
também o problema de se saber como a matemática é aplicável ao mun-
do empírico, pois ela, de certo modo, está desde o início já presente nele. 
Algumas dificuldades surgem para este tipo de filosofia como, por exem-
plo, a presença do infinito em muitos ramos da matemática, dificuldade 
esta que deve ser considerada seriamente por qualquer filosofia da mate-
mática de cunho empirista. 

Como da Silva expõe, o problema central aqui é explicar adequa-
damente a noção de abstração. Alguns pontos obscuros no texto aristoté-
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lico acabam fazendo com que da Silva, visando a clareza e a coerência, 
exponha a teoria aristotélica sobre o modo como objetos reais instanciam 
objetos matemáticos (p. 46) de uma forma que destoa da própria letra do 
texto aristotélico. Por um lado temos Aristóteles afirmando textualmente, 
segundo da Silva, que os objetos físicos instanciam realmente formas 
matemáticas perfeitas, como por exemplo, um objeto físico triangular 
instancia a forma de um triângulo (ou seja, o objeto físico apresenta as 
características necessárias segundo a definição de triângulo para que algo 
seja um triângulo). Por outro lado, segundo a interpretação de da Silva, 
este modo de se entender a instanciação de conceitos matemáticos na 
realidade não é claramente compreensível, pois, dado que os objetos 
físicos apresentam imperfeições, (por exemplo, um objeto físico triangu-
lar nunca é perfeitamente triangular, nunca encontramos um objeto per-
feitamente triangular na natureza) é mais razoável tomar esta instanciação 
como envolvendo a abstração de aspectos mais ou menos perfeitos dos 
objetos, para que depois apliquemos alguma idealização para tornar estas 
abstrações perfeitas. Aqui, apesar do alegado benefício da clareza na ex-
posição, e de da Silva chamar a atenção do leitor para o fato de que está 
simplificando e adaptando a letra do texto original, entramos em proble-
mas de exegese filosófica que acabam desviando um pouco o foco do 
problema, mesmo quando mantemos em mente que o objetivo da dis-
cussão não é histórico (p. 29), ou seja, mesmo quando compreendemos 
que este é um meio de, através de uma discussão histórica, apresentar 
uma exposição acerca da questão da instanciação de conceitos matemáti-
cos na natureza. 

O problema da instanciação, aliás, também é tratado no apêndice 
do capítulo 1, que é o esboço de elementos de uma teoria formal empiris-
ta da abstração. Aqui, da Silva apresenta algumas definições sobre como 
tratar objetos vistos sob algum aspecto particular, por exemplo, um obje-
to triangular como um triângulo. No entanto, depois de apresentar alguns 
desenvolvimentos, com definições e teoremas, visando ilustrar uma apli-
cação da teoria da Silva (pp. 60, 61) fornece um exemplo baseado apenas 
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em noções conjuntistas e uma intuição formal, que não faz uso direto da 
teoria por ele proposta. Não entraremos nos detalhes da teoria de da 
Silva, mas para ilustrar o ponto em questão utilizaremos seu próprio 
exemplo de aplicação da teoria, que visa fornecer uma justificação empi-
rista para a afirmação aritmética 2+2 = 4. Consideremos uma coleção 
com 4 objetos. Segundo da Silva, podemos decompor, em pensamento, 
esta coleção em duas coleções complementares com 2 elementos cada 
uma. Estas operações, segundo o autor, não dependem da natureza dos 
elementos destas coleções, apenas da quantidade de elementos. Assim, 
dada qualquer coleção de objetos, ela terá quatro elementos se, e somente 
se, existirem duas coleções disjuntas, cada uma com dois elementos, cuja 
união é igual à coleção original. Neste exemplo, apenas termos conjuntis-
tas foram utilizados, mas para muitos leitores pode não ficar claro como 
relacionar os termos envolvendo teoria de conjuntos com o esboço da 
teoria da abstração de da Silva. Talvez querendo evitar entrar em detalhes 
técnicos o autor tenha se limitado ao esboço apresentado sem introduzir 
nele as noções conjuntistas que utiliza, ou ainda, para simplificar, preferiu 
enunciar seu exemplo utilizando linguagem da teoria de conjuntos que é 
mais familiar aos leitores em geral, deixando implícito que o mesmo ra-
ciocínio pode ser feito, com um pouco mais de trabalho, na teoria empi-
rista da abstração. Além disso, não nos é dito qual das várias teorias de 
conjuntos está sendo utilizada, talvez porque esteja implícito, como usu-
almente é o caso, que a menos que menção em contrário seja feita, a 
teoria de conjuntos utilizada é ZFC, mas neste caso, alguns comentários 
poderiam ser feitos sobre a possibilidade de sua aceitação por parte de 
filósofos empiristas.  

No segundo capítulo, o autor busca contrapor as filosofias da ma-
temática de Leibniz e Kant, pois acredita que “o pensamento de Kant (...) 
pode ser mais bem apreciado em contraste com o de Leibniz” (p. 75). 
Aparentemente, o principal motivo para se introduzir a discussão da 
filosofia da matemática de Leibniz consiste em familiarizar o leitor com a 
distinção entre verdades de razão e verdades de fato, preparando-o para a 
discussão das distinções kantianas entre juízos analíticos e sintéticos, a 
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priori e a posteriori. Como são conceitos centrais para Kant, tanto para 
aquela parte de sua filosofia voltada para a matemática quanto para aque-
la que não se preocupa primariamente com a matemática, os esforços 
para tornar estas distinções claras ocupam grande parte do capítulo reser-
vado a Leibniz e Kant.  

A matemática sempre foi considerada um modelo de conhecimen-
to puro, de modo que a justificação de seus enunciados verdadeiros não 
dependeria dos sentidos. Este aspecto do conhecimento matemático, 
embaraçoso para os empiristas, mas bem-vindo a racionalistas como 
Leibniz, encontra sua expressão na tese leibniziana de que todo o conhe-
cimento matemático consiste em verdades da razão, enunciados nos 
quais, grosso modo, o termo sujeito está “contido” no predicado. Deve-
mos lembrar que a forma básica dos enunciados na época, tanto para 
Leibniz quanto para Kant era a de um sujeito ao qual um predicado é 
atribuído, ou seja, da forma S é P. Assim, segundo Leibniz, não apenas os 
enunciados da aritmética, mas até mesmo os postulados da geometria 
euclidiana, em sua época a única conhecida, poderiam, com algum esfor-
ço, ser reduzidos a enunciados desta forma, sendo necessário apenas o 
uso da razão para a sua justificação, sem o envolvimento dos sentidos.  

Kant retoma a distinção leibniziana e a amplia. Juízos podem ser 
analíticos ou sintéticos, a priori ou a posteriori, e estas duas classificações 
permitem três combinações, ficando excluídos por definição juízos analí-
ticos a posteriori. A tese kantiana, contra Leibniz, é a de que a matemática, 
apesar de ser conhecimento puro, obtido sem auxílio dos sentidos, não é 
analítica, ou seja, sua verdade não se justifica pelo fato de que o termo 
sujeito está contido no termo predicado, mas é antes sintética a priori. 
Com isto, segundo as definições usuais, o termo sujeito de um predicado 
em enunciados matemáticos não está contido no termo predicado, mas 
sua verdade pode ser verificada sem auxílio da experiência. Isto explicari-
a, por exemplo, a razão de os juízos matemáticos serem ampliativos de 
nosso conhecimento, e não meramente explicativos, como é o caso de 
juízos analíticos.   
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Nesse capítulo cumpre observar, mais uma vez, uma escolha ter-
minológica que, mesmo tendo sido feita com o objetivo de esclarecer, 
pode resultar confusa para o leitor iniciante. Em certo momento (p. 96), 
da Silva propõe a substituição da noção de “representação” (palavra con-
sagrada do vocabulário kantiano) por “significado” (que o autor alega 
pertencer ao vocabulário ora em voga). O problema é que, apesar de o 
conceito de significado poder parecer mais simples para um leitor não 
familiarizado com a literatura filosófica, após alguma reflexão pode não 
ficar claro qual foi o ganho real obtido com a mudança, pois como o 
próprio da Silva reconhece, esse conceito (de significado) é “infelizmente 
não menos problemático [que o de representação]” (p. 96).  

Como conseqüência de sua filosofia, Kant não admitia a existência 
de números imaginários, amplamente utilizados em sua época. Desse 
descompasso entre a filosofia da matemática kantiana e a prática matemá-
tica corrente em sua época, da Silva observa que “a filosofia da matemá-
tica de Kant (...) foi contaminada pelo seu projeto filosófico mais amplo” 
(p. 107, grifo nosso). Acreditamos que seria interessante neste ponto 
esclarecer para o leitor, principalmente àqueles que não possuem forma-
ção em filosofia, que a filosofia da matemática de Kant não era uma em-
presa independente do seu projeto filosófico geral, de modo que este 
possa ter interferido naquela; de fato, a filosofia da matemática kantiana, 
pelo menos como a entendemos, é apenas uma parte de seu mais amplo 
sistema filosófico, seguindo, naturalmente, as diretrizes básicas dele. Pos-
sivelmente, visando simplificar a exposição, este tipo de observação não 
foi feita, pois implicaria entrar em detalhes sobre a arquitetura do sistema 
kantiano e o modo como sua filosofia da matemática nela se encaixa, o 
que demandaria muito espaço e desvios para tratar de temas que não são 
o ponto central do livro.  

No terceiro capítulo, da Silva aborda com detalhes a proposta da-
quele que ficou conhecido como movimento logicista, enfatizando um de 
seus mais eminentes proponentes: Frege. O projeto fregeano consistia 
em reduzir a aritmética à lógica, e com isto mostrar, a favor de Leibniz e 
contra Kant, que ela era analítica (ainda que Frege concordasse com a 
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tese kantiana de a geometria ser um conhecimento sintético a priori). Para 
tanto, Frege, como é sabido, reformulou totalmente a lógica e a colocou 
nos moldes como a conhecemos hoje. Com isto, consequentemente, a 
noção de analiticidade sofreu algumas alterações, e saber em que sentido 
as teses de Frege e Kant realmente diferem é um tema de debate atual. 
Em 1902, Frege se deparou com um grande obstáculo no desenvolvi-
mento de seu programa: a derivação de uma contradição a partir de um 
de seus axiomas, descoberta no ano anterior por Bertrand Russell. Este 
fato levou Frege, de certo modo, a praticamente abandonar o programa 
logicista, ao passo que Russell passou a dedicar seus esforços na busca de 
modificações na lógica que pudessem impedir esta derivação. Ele então 
amplia o programa logicista para toda a matemática, e não só para a arit-
mética, como era o caso de Frege. Suas principais propostas foram a 
teoria ramificada de tipos e o princípio do círculo vicioso. Talvez receoso 
de que o público escolhido para seu livro pudesse intimidar-se com o 
simbolismo, da Silva evita entrar em discussões sobre a formulação e 
objetivos da teoria de tipos desenvolvida por Russell, atendo-se apenas 
ao princípio do círculo vicioso. Caso a versão de Russell do logicismo 
fosse mais trabalhada no texto, uma explanação sobre esta teoria poderia 
ser interessante, pois tornaria mais claro para o leitor iniciante os vícios 
da proposta de Russell como, por exemplo, a necessidade de se introdu-
zir um axioma do infinito, fato que é apenas mencionado por da Silva, e 
o axioma da reducibilidade, que é mencionado sem ser nomeado (p.136), 
e que causaram grande oposição quando de sua proposta. Além disso, 
esta abordagem tornaria mais claro para o leitor porque o sistema de 
Russell é mais artificial (p. 135) que o de Frege, e evidenciaria o papel 
central que a lógica ocupa no programa logicista, tanto na versão de Fre-
ge quanto na de Russell. No entanto, como dissemos, da Silva, talvez 
tendo em vista a simplicidade expositiva e a compreensão do leitor, e 
buscando não envolvê-lo em tópicos muito técnicos, restringe a discus-
são da versão russelliana do logicismo. 
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Outro ponto em que a falta de espaço e talvez a sofisticação técni-
ca impediram que fosse devidamente tratado em um livro como este é a 
conexão entre a filosofia de Frege e seus descendentes contemporâneos, 
os neologicistas. Há atualmente um renovado interesse na tese logicista, 
que reside em uma tomada de consciência de que o famoso Princípio de 
Hume, quando adicionado à lógica de segunda ordem, é suficiente para 
se derivar a aritmética de segunda ordem. Com isto, foi possível ter no-
ção do grande feito de Frege de fornecer uma análise lógica da aritmética, 
além de ter lançado a base para quase toda a discussão em filosofia da 
matemática no período que se seguiu a ele. O paradoxo de Russell foi 
obtido a partir da chamada Lei Básica V, que foi adotada por Frege uni-
camente com o objetivo de derivar o Princípio de Hume, e verificou-se 
que esta era de fato sua única função. Assim, se deixarmos de lado esta lei 
e assumirmos diretamente o Princípio de Hume, podemos manter o 
projeto fregeano aparentemente sem o risco de derivarmos outros para-
doxos. Uma das controvérsias, atualmente, reside em se saber se o Prin-
cípio de Hume pode ser considerado uma lei lógica, ou, caso não possa, o 
que é mais provável, se ele pode ao menos ser considerado como um 
enunciado analítico. Este tipo de discussão constitui-se em tópico dema-
siado técnico, e talvez por esta razão da Silva não a tenha desenvolvido 
com mais vagar, apresentado-a de modo bastante breve.  

Ainda tratando do neologicismo, da Silva fornece argumentos 
quineanos para minar as duas teses desta posição: que a lógica de segunda 
ordem é realmente lógica (o que é necessário para que a aritmética a ela 
reduzida seja analítica) e que a noção de analiticidade pode ser compre-
endida rigorosamente. Isto, evidentemente, pode ser visto como um 
modo de em um pequeno espaço fornecer informações tanto sobre o 
neologicismo quanto sobre Quine. O problema nesta exposição, em 
nossa opinião, é que a brevidade com que as teses de Quine são mencio-
nadas podem acabar passando a impressão de que seus argumentos são 
aceitos de modo unânime, que eles podem ter encerrado a discussão, 
quando na verdade foram e ainda são bastante problematizados na litera-
tura. Talvez por uma restrição do espaço do livro, os argumentos de 
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Quine com relação à filosofia da matemática não puderam ser expostos 
em uma seção dedicada unicamente a ele, mas, do modo como estão 
expostas suas teses, em contraposição ao logicismo, podem levar alguns 
leitores a ter uma impressão equivocada do debate.  

No capítulo sobre o construtivismo os autores abordados são ba-
sicamente três: L. Brouwer, H. Poincaré e H. Weyl. O autor alerta seus 
leitores para o fato de que ainda que todos eles possam ser agregados sob 
a alcunha construtivista, cada um deles desenvolveu sua própria versão, 
as quais da Silva procura explanar em suas linhas gerais. Entre elas está o 
intuicionismo brouweriano, sem dúvida uma das mais radicais filosofias 
da matemática do século passado, que imputa como única fonte para os 
objetos da matemática a intuição de um matemático ideal. Longe de ser 
clara, a natureza dessa intuição e os métodos intuicionistas são motivo de 
debates e desacordos até hoje. O autor, conhecendo as sutilezas e dificul-
dades da discussão, evita enredar-se em tais problemas, preferindo esta-
belecer tais conceitos apenas em termos intuitivos, como ao dizer que 
para Brouwer “a matemática deveria ser fundada nesta intuição básica: 
um instante temporal sucedendo outro” (p. 148) ou que uma demonstra-
ção intuicionista deve ser entendida como “uma não especificada vivên-
cia de verificação do sujeito criador” (p. 153). O caráter problemático 
destas noções poderia ter sido evidenciado, pois estão no centro das 
discussões sobre o intuicionismo, deixando claro ao leitor que o assunto 
é espinhoso. 

Ao fim desse capítulo, da Silva faz uma interessante digressão em 
que aborda de maneira mais detida a questão da existência dos objetos 
matemáticos enfocando principalmente as soluções apresentadas pelos 
autores construtivistas. Para Brouwer, por exemplo, a existência de obje-
tos matemáticos deve ser garantida por uma construção matemática, de 
modo efetivo. Esta concepção, em choque com a prática matemática 
atual, impõe interessantes restrições à lógica que, no contexto intuicionis-
ta, não pode mais ser a clássica. Ainda considerando a noção de existên-
cia na vertente construtivista, merece destaque a ênfase sobre a aborda-
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gem lingüística da existência matemática defendida, entre outros, por 
Poincaré.  

O último capítulo, o quinto, trata do formalismo. Grande parte 
dos esforços de da Silva são voltados para a explicação dos objetivos do 
chamado “programa de Hilbert”, o qual buscou salvaguardar a matemáti-
ca clássica dos ataques intuicionistas valendo-se, para tanto, da formaliza-
ção e demonstração por métodos chamados “finitários” da consistência 
das teorias matemáticas, métodos estes que seriam, aos olhos de Hilbert, 
epistemologicamente aceitáveis aos críticos construtivistas. Deste modo, 
a atenção de da Silva está naturalmente voltada para explicar o problema 
da consistência de teorias matemáticas formalizadas. Nas pp. 187, 188, o 
autor nos diz que “[a formalização de teorias] tinha um preço. A elimina-
ção da intuição dos procedimentos dedutivos abria a possibilidade para a 
constituição de sistemas que demonstravam muito mais do que se queria, 
a saber, os sistemas inconsistentes em que tudo pode ser demonstrado.” 
Segundo da Silva, uma teoria formal pode nos fornecer demonstrações 
mais acuradas, mas uma teoria não formal, ou, nos termos de da Silva, 
“contentual”, por sua vez, não levanta a questão sobre sua consistência, 
pois, segundo ele, uma teoria contentual, como, por exemplo, a aritméti-
ca dos inteiros não-negativos “é evidentemente uma teoria consistente, 
simplesmente por ser a teoria de um domínio dado de objetos, os núme-
ros naturais” (p. 197). O que pode dificultar a compreensão dos leitores é 
que, primeiramente, a partir da exposição de da Silva não é claro como se 
pode determinar em que condições e em que sentido uma teoria conten-
tual, mantida ao nível informal, pode ou não ser inconsistente. Uma teo-
ria como a teoria de conjuntos proposta por Cantor não é facilmente 
reconhecida como consistente ou inconsistente, pois não está devida-
mente axiomatizada. Este ponto poderia ter sido mais enfatizado pelo 
autor quando na p. 202 reconhece que a teoria de Cantor pode conter 
inconsistências mesmo sendo uma teoria que trate de um domínio dado 
de objetos, os conjuntos. No entanto, alguns intérpretes argumentam que 
o conceito de conjunto de Cantor era demasiado sutil, e é apressado 
afirmar que sua teoria é contraditória (ver Ferreirós 1999). Talvez evitan-
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do entrar em complicações que não poderiam ser convenientemente 
tratadas no nível de profundidade ao qual se propõe o livro, o autor te-
nha se limitado às considerações mencionadas. Em segundo lugar, no 
contexto do programa de Hilbert este tipo de questão parece inverter a 
ordem dos problemas: Hilbert não partia de teorias formais cuja consis-
tência era problemática, mas sim de teorias matemáticas que deveriam ser 
formalizadas para assim serem submetidas às técnicas propostas por ele 
para demonstração de sua consistência. Assim, aparentemente, Hilbert 
não parecia duvidar de que a consistência de teorias não formais pudesse 
ser demonstrada por suas versões formais, e tal consistência não deveria 
ser pressuposta pelo simples fato de serem teorias sobre algum domínio 
dado, ou pelo fato de não serem teorias formalizadas. Novamente, acre-
ditamos que isto não tenha sido enfatizado visando à conveniência expo-
sitiva, já que se trata de tema árido para o leitor não familiarizado com 
lógica e fundamentos da matemática. 

Além de apresentar os autores mais conhecidos na história da filo-
sofia da matemática, outra presença importante no livro é a de Edmund 
Husserl. A despeito de ser um autor muito estudado por suas contribui-
ções para a fenomenologia, sua filosofia da matemática é pouco conheci-
da e divulgada nos meios acadêmicos brasileiros. O livro de da Silva tem 
o mérito de tornar mais acessível ao público geral a parte da filosofia de 
Husserl que trata da matemática. As contribuições de Husserl são bastan-
te amplas, e torna-se difícil enquadrá-lo em apenas um dos vários rótulos 
que usualmente se aplicam nesses contextos. Assim, segundo a exposição 
de da Silva, a filosofia da matemática de Husserl apresenta facetas logicis-
tas, formalistas e estruturalistas; como não é o caso de um trabalho dedi-
cado apenas a explorar a filosofia da matemática de Husserl, não há um 
capítulo exclusivo para este autor. 

Conforme já mencionado várias vezes, buscando tornar o texto 
acessível ao seu público alvo sem entrar em tecnicismos, da Silva muitas 
vezes simplifica a discussão deixando de lado sutilezas que, para serem 
convenientemente exploradas, requereriam um aprofundamento em 
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tópicos de teor mais matemático. Acreditamos que esta seja a razão para 
explicar muitas das omissões que discutimos anteriormente, e também 
das escolhas de da Silva. De um ponto de vista matemático é complicado 
expor a teoria de tipos de Russell, por exemplo, e entrar em detalhes 
sobre lógica e teoria de conjuntos envolvidos nas discussões atuais, 
quando se tem um espaço restrito como o deste livro e se tem em mira 
um público amplo e com formação variada. Além disso, o aparato de 
cunho matemático, no contexto dessas discussões, não constitui um fim 
em si mesmo, apesar de que sem ele torna-se um grande desafio transmi-
tir de modo adequado os desenvolvimentos do intuicionismo, do pro-
grama de Hilbert e do neologicismo. No entanto, da Silva em alguns 
pontos não deixa de introduzir em suas discussões temas mais técnicos e, 
quando o faz, em nossa opinião, tendo em vista seu público, poderia ser 
mais explícito em alguns detalhes que auxiliariam seus leitores em pesqui-
sas futuras, caso venham a se debruçar sobre estes assuntos.  

 
TÓPICOS TÉCNICOS 

Começamos considerando alguns pontos em que definições con-
juntistas foram introduzidas. Na p. 84, o autor menciona a definição de 
Dedekind de conjuntos infinitos como a definição de conjuntos infinitos, 
mas existem outras que não são equivalentes a esta sem o axioma da 
escolha. Estes fatos poderiam ser mencionados para o leitor, talvez escla-
recendo que a definição de Dedekind é a mais usual, mas que outras 
podem ser utilizadas. Na página 114, da Silva afirma que as noções de 
cardinal e ordinal não são independentes e que no caso finito essas no-
ções coincidem. É possível, no entanto, definir números cardinais sem 
fazer uso de ordinais, e em tal definição o número cardinal de um con-
junto finito não é, em geral, um número natural (ver a definição de kard 
de um conjunto em “Foundations of Set Theory” de Fraenkel, Bar-Hillel 
e Levy 1984, pp. 97, 98). Novamente, a definição utilizada por da Silva é 
a mais usual, e talvez a mais indicada para ser utilizada em um texto de 
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nível elementar, mas é sempre importante informar ao leitor, principal-
mente o iniciante, de que não se trata da única opção. 

Outra discussão interessante do ponto de vista técnico e filosófico 
aparece nas pp. 141-142. Buscando tornar mais clara a noção de defini-
ção por abstração utilizada por Frege, da Silva faz uma breve exposição 
geral do procedimento utilizado para obtermos o conjunto quociente de 
um conjunto por uma relação de equivalência definida sobre seus ele-
mentos. Ele observa que apesar de que atualmente identificamos novos 
objetos matemáticos definidos como classes de equivalência, isto nem 
sempre foi assim. Para citar um exemplo, nos diz que Dedekind, ao in-
troduzir os números reais através de cortes de números racionais, não 
identificava os reais com os respectivos cortes, o que segundo da Silva é 
um erro, dada nossa atual compreensão da teoria das definições por abs-
tração. Acreditamos que dois problemas foram misturados aqui, e que o 
leitor iniciante, principalmente aquele sem conhecimento de matemática, 
pode ter dificuldades de compreensão. Por um lado, os cortes de Dede-
kind não são definidos pelo procedimento de abstração, não são introdu-
zidos como particulares classes de equivalência, pois neste caso não have-
ria classes de equivalência suficientes para representar todos os reais. Os 
cortes são subconjuntos de números racionais satisfazendo certas condi-
ções. Por outro lado, alguns leitores podem achar que da Silva não está 
justificado em censurar Dedekind por não identificar os cortes com os 
números reais. Se os números reais são cortes, o que representam os 
objetos que obtemos através dos outros procedimentos usualmente utili-
zados para representar os números reais, como seqüências de Cauchy ou 
o método dos intervalos encaixantes? Além disso, parece que um conhe-
cimento intuitivo dos reais era pressuposto para guiar a construção da 
teoria dos cortes de Dedekind e até mesmo para avaliar seu sucesso. 

Outro ponto no qual da Silva faz incursões mais profundas em as-
suntos eminentemente matemáticos diz respeito aos teoremas da incom-
pletude de Gödel. Em pp. 204-206, da Silva busca esboçar a demonstra-
ção daquele que é mais conhecido como o segundo teorema da incom-
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pletude de Gödel. Acreditamos que a demonstração, como está feita, seja 
de difícil compreensão para leitores iniciantes. É interessante lembrar que 
mesmo em textos voltados exclusivamente à discussão de lógica raramen-
te a demonstração deste teorema é realizada com todo o rigor, por ser 
demasiado complexa. Ademais, talvez para evitar entrar em tecnicismos, 
da Silva não menciona que existem outras fórmulas da linguagem da 
aritmética de Peano que expressam sua consistência e que são demons-
tráveis nesta aritmética. Ou seja, Gödel mostrou que a aritmética não 
demonstra uma particular fórmula que expressa sua consistência, mas isto 
não impede que outras fórmulas expressando a consistência do sistema 
sejam demonstráveis, como por exemplo, mostrou Feferman em (1960).  

 
FILOSOFIA E MATEMÁTICA 

Por mais que as indagações filosóficas acerca da matemática re-
montem aos gregos antigos, e outros tantos filósofos do passado tenham 
tentado enquadrar o conhecimento matemático em seus sistemas, da 
Silva aponta que a filosofia da matemática como disciplina surge apenas 
em fins do século XIX (p. 26). Portanto, é principalmente a partir desse 
momento que surgem inescapáveis e importantes questões – e da Silva 
não deixa de assinalá-las –, como: qual é o papel de uma filosofia da ma-
temática? Segundo da Silva, “não compete ao filósofo impor restrições à 
prática matemática, mas, antes, tomá-la como teste de teorias filosóficas 
sobre a matemática” (p. 157). O que seria uma boa filosofia da matemáti-
ca? A resposta do autor é que “teorias do conhecimento, do significado 
ou ontologias que não consigam de alguma forma dar conta de todo o 
conhecimento matemático, de suas asserções e seus objetos, não são boas 
teorias, simplesmente” (pp. 157, 158). O problema desse tipo de resposta 
definitiva é que ela pressupõe que estejam claramente respondidas uma 
série de questões importantes, como: O que é a matemática de que uma 
filosofia deve dar conta? – é simplesmente o que os matemáticos fazem? 
E isto envolve tudo o que eles fazem enquanto trabalham, ou apenas 
alguma parte menos controversa de sua produção? Muitas vezes, os pró-
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prios matemáticos não estão de acordo sobre o que conta como um pro-
duto legítimo de suas pesquisas; podemos citar vários exemplos disso, 
como a controvérsia entre Kronecker e Cantor, a dificuldade de Zermelo 
em obter reconhecimento para sua demonstração do teorema da boa 
ordem, o tortuoso caminho para a aceitação do axioma da escolha e o 
problema bastante atual de se saber se resultados cujas provas foram 
obtidas por computadores e são muito longas para serem verificadas por 
seres humanos devem contar como demonstrados. Neste aspecto, parece 
que a filosofia pode não só limitar-se a descrever o conhecimento mate-
mático, mas a discussão no momento de determinar o próprio escopo 
deste conhecimento e a direção que o progresso desse conhecimento 
toma poderá muitas vezes ter caráter eminentemente filosófico.  

Além disso, a própria resposta pode ser razoavelmente problema-
tizada. O que é “dar conta de todo conhecimento matemático, de suas 
asserções, de seus objetos.”? (pp. 157, 158) Supondo que esteja claro o 
que significa “dar conta do conhecimento matemático”, podemos levar 
em conta que não existe apenas uma matemática atualmente, mas várias, 
como as matemáticas não-cantorianas (por exemplo, a de Solovay), a 
matemática construtiva de Bishop, as matemáticas paraconsistentes, e por 
que não, a matemática de Brouwer e de sua escola que, numa visão plura-
lista da matemática, não se configura como uma amputação da matemáti-
ca clássica, mas, antes, como uma matemática diferente da clássica. Assim, 
a “boa” filosofia da matemática (ou deveríamos dizer das matemáticas?) 
deve tratar de todas elas, ou só de uma ou algumas? Sendo assim, de 
quais? A filosofia da matemática intuicionista proposta por Brouwer não 
dá conta da matemática intuicionista conforme ela é desenvolvida por sua 
escola? Certamente ela entra em conflito com a matemática dita clássica 
(este é um termo vago, mas vamos assumi-lo para efeitos de argumenta-
ção), mas a filosofia de cunho platônico, que pelo menos do ponto de 
vista ontológico é mais adequada para esta última, por sua vez, não se 
acerta com a matemática construtivista proposta por Brouwer.  
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Aparentemente, todos os grandes projetos filosóficos do passado 
entraram, em menor ou maior grau, em choque com a matemática vigen-
te; isso, em alguma medida, os desqualifica? Segundo a proposta de da 
Silva, sim. Acreditamos, na verdade, que essa questão é das mais impor-
tantes, e que apesar de não haver espaço para a discussão dos detalhes 
em um livro como este, é o tipo de problema que pode formar o pano de 
fundo de todo um livro.  Em nossa visão, a proposta pluralista é a mais 
razoável tanto para tratar adequadamente o problema em foco quanto 
para uma obra voltada para leitores iniciantes. A tolerância expressa em 
tal abordagem encoraja os leitores sem os indispor contra qualquer filo-
sofia em particular. Neste ponto, apesar de acreditarmos que esta abor-
dagem seja a mais proveitosa, não podemos ou sequer devemos exigir 
que um livro de filosofia seja isento de comprometimentos por parte de 
seus autores; aliás, é interessante para o leitor saber que o debate continua 
e que ele pode e deve tomar posição na disputa. É justamente isto que 
move a filosofia.  
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